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ENUNCIADO 01 

Ao Ministério Público compete a fiscalização da retomada das aulas presenciais 

considerando os critérios sanitários aprovados pelo poder público, submetendo-os, na 

hipótese de insuficiência, às providências legais. Definidos os protocolos sanitários e 

pedagógicos próprios para a política educacional, a retomada das aulas presenciais, 

embora regrada, gradual, híbrida e progressiva, faz-se imprescindível porquanto 

relacionada à garantia de direito humano fundamental. 

 

ENUNCIADO 02 

O Ministério Público deve, enquanto vigente o Decreto de Calamidade ou de 

Emergência devido à pandemia Covid-19, adotar as medidas necessárias visando a 

assegurar aos pais ou responsáveis a opção pelas aulas não presenciais. Nesse 

contexto, compete, ainda, ao Ministério Público o dever de fiscalizar o poder público, 

em especial a escola e os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 

infância, quanto à efetiva escolha das famílias e a concreta participação nas atividades 

não presenciais, havendo obrigação de realizar busca ativa desses estudantes, a fim 

de garantir o seu direito à educação, bem como a verificação de situação de 

vulnerabilidade. 

 

ENUNCIADO 03 

A educação plenamente inclusiva é direito das pessoas com deficiência, sendo 

inconstitucionais normas que as excluam de sistemas e escolas para todos.  



 
                          

 

 

Considerando a fundamental importância do tema, seu caráter transversal e 

interdisciplinar, bem como a especificidade e profusão de normas que o 

regulamentam, deve o Ministério Público, por seus Centros de Apoio e de Estudos e 

Aperfeiçoamento Funcional, promover a formação continuada de seus integrantes, 

qualificando assim sua atuação para efetiva garantia das condições de acesso, 

permanência, participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência em 

escolas que acolham e valorizem a diversidade humana, por meio da oferta de 

serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a 

inclusão plena. 

 

 

 


